
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3222812 - SC (2026/0124831-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LETICIA DOS SANTOS SOARES 
ADVOGADOS : FELIPE GUSTAVO NITSCHE - SC052882

ICARO MACHADO PEREIRA PEDROSO - SC063947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33,
§  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. GRAVIDADE  CONCRETA.  DEDICAÇÃO  CRIMINOSA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial para
preservar a não aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio por entenderem que o réu fazia do tráfico seu
meio de vida.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio
habitual pelo réu a justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. Consta na sentença condenatória e no acórdão de apelação criminal que a incidência do art. 33,

§4º, da Lei n. 11.343/2006 foi rechaçada, em razão de ter sido demonstrado que o agravante faz

do tráfico seu meio de vida.

5. Para além da grande quantidade de drogas apreendida com a ré, foram encontradas mensagens

em seu aparelho celular que apontam seu auxílio na logística do transporte de grande quantidade

de  drogas,  além  de  ela  própria  ter  sido  remunerada  com  parte  dos  entorpecentes.  Assim,

entendeu-se que afastado a mera condição de "mula" e comprovado seu envolvimento reiterado

com o comércio ilícito de drogas. 

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 1. A gravidade concreta do delito e o indicativo de que o réu fazia do tráfico
seu meio de vida justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.
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Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AREsp  n.  2.484.073/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJe de  12/12/2024; STJ, AgRg nos EDcl no HC n.  870.081/SP,
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3222812 - SC (2026/0124831-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LETICIA DOS SANTOS SOARES
ADVOGADOS : FELIPE GUSTAVO NITSCHE - SC052882

ICARO MACHADO PEREIRA PEDROSO - SC063947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33,
§  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. GRAVIDADE  CONCRETA.  DEDICAÇÃO  CRIMINOSA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial para
preservar a não aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio por entenderem que o réu fazia do tráfico seu
meio de vida.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio
habitual pelo réu a justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. Consta na sentença condenatória e no acórdão de apelação criminal que a incidência do art. 33,

§4º, da Lei n. 11.343/2006 foi rechaçada, em razão de ter sido demonstrado que o agravante faz

do tráfico seu meio de vida.

5. Para além da grande quantidade de drogas apreendida com a ré, foram encontradas mensagens
em seu aparelho celular que apontam seu auxílio na logística do transporte de grande quantidade
de  drogas,  além  de  ela  própria  ter  sido  remunerada  com  parte  dos  entorpecentes.  Assim,
entendeu-se que afastado a mera condição de "mula" e comprovado seu envolvimento reiterado
com o comércio ilícito de drogas. 

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 1. A gravidade concreta do delito e o indicativo de que o réu fazia do tráfico
seu meio de vida justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AREsp  n.  2.484.073/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJe de  12/12/2024; STJ, AgRg nos EDcl no HC n.  870.081/SP,
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LETÍCIA DOS SANTOS SOARES (e-

STJ, fls. 309-313) contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls. 300-305),

que  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  para  negar  provimento  ao  recurso  especial,

mantendo o acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que afastou a incidência do redutor

do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento na dedicação a atividades criminosas e

em elementos concretos extraídos do conjunto probatório.

A parte  agravante  requer  a  reconsideração da decisão singular,  sustentando que a

pretensão  recursal  demanda  apenas  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  sem

revolvimento  probatório  (e-STJ,  fls.  309-311).  Afirma,  ainda,  que  os  precedentes  citados  na

decisão  agravada  não  guardam  similitude  fática  com  o  caso,  por  envolverem  apreensão  de

balança, dinheiro em espécie, arma de fogo, instrumentos de refino, participação de menores e

rota internacional, circunstâncias ausentes nos autos (e-STJ, fls. 311-312).

Destaca a insuficiência da quantidade de drogas e da condição de transportadora para

afastar o benefício do tráfico privilegiado, invocando precedente desta Corte segundo o qual a

“mula”, mesmo remunerada, não presume habitualidade delitiva. 

Diante  do  exposto,  postula  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou,

subsidiariamente, que o agravo regimental seja submetido ao julgamento da Quinta Turma (e-

STJ, fls. 312-313).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo do agravante não merece prosperar.

A individualização  da  pena  é  uma atividade  em que  o  julgador  está  vinculado  a

parâmetros  abstratamente  cominados  pela  lei,  sendo-lhe  permitido,  entretanto,  atuar

discricionariamente  na  escolha  da  sanção  penal  aplicável  ao  caso  concreto,  após  o  exame

percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses

de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade,  é  inadmissível  às Cortes Superiores a revisão dos

critérios adotados na dosimetria da pena.
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O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao

traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor

reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante habitual.

Para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006, o condenado deve preencher,  cumulativamente,  todos os requisitos legais,  quais

sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços),

a depender das circunstâncias do caso concreto.

Consta no acórdão de apelação criminal que a incidência do art. 33, §4º, da Lei n.
11.343/2006 foi rechaçada para o caso em razão de ter sido demonstrado que a agravante faz do
tráfico seu meio de vida, além de com ela ter sido apreendida expressiva quantidade de drogas
diversas.

A Corte de origem salientou o que se segue:

"No caso concreto, a prova encartada pelo Ministério Público afasta a aplicação da
causa especial de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006.
Com  efeito, além  da  expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  (4,7  kg  de
maconha  e  37,2g  de  cocaína)  e  do  transporte  interestadual,  o  conjunto
probatório  revela  que  a  atuação  da  apelada  não  se  limitava  ao  transporte
eventual de entorpecentes.
Conforme bem apontado nas razões recursais, as mensagens extraídas do aparelho
celular demonstram que o  transporte  seria  remunerado com parte  da droga,
evidenciando relação de confiança e integração à cadeia delitiva.
O recebimento de entorpecente em troca de entorpecentes ganha maior destaque ao
não se vislumbrar  a  condição de dependência da apelada,  realidade que reforça a
destinação do produto recebido ao comércio.
Mais  do  que  isso, há  diálogo  específico,  travado  por  pessoa  identificada  pela
alcunha  de  Gordinho,  em  que  este  deixa  claro  o  apoio  da  apelada  no
desenvolvimento e venda do produto espúrio, inclusive no fornecimento de local
para ficar.
Tais  elementos,  somados,  evidenciam  dedicação  habitual  à  atividade  criminosa,
afastando o caráter eventual ou ocasional exigido para a concessão do benefício do
tráfico privilegiado.
Aliás,  a  jurisprudência  é  firme  no  sentido  de  que  a  demonstração  concreta  de
envolvimento  estrutural  com  o  tráfico,  participação  ativa  em  negociações  e
recebimento  de  parte  da  droga  como pagamento  são  circunstâncias  incompatíveis
com a aplicação da causa de diminuição do §4º do art. 33 da Lei  11.343/2006." (e-
STJ, fl. 246, destaquei.)

De certo que a quantidade de drogas foi considerada pela instância ordinária como

elemento para afastar a minorante em comento. No entanto, não se tratou do único fundamento

para tanto.

Esta Corte tem entendido que não há vício em considerar o elemento da quantidade

de droga na primeira fase da dosimetria para exasperar a pena-base e, novamente, na terceira

fase,  para  justificar  a  não  aplicação  do  art.  33,  §4º,  da  Lei  de  Drogas,  desde  que  outras

circunstâncias do caso concreto tenham sido utilizadas para fundamentar o não preenchimento

dos requisitos legais da causa de diminuição.
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Na hipótese em exame, foram encontradas mensagens no aparelho celular da ré que

apontam seu auxílio  na  logística  do transporte  de  grande quantidade de drogas,  além de ela

própria ter  sido remunerada com parte dos entorpecentes.  Assim, entendeu-se que afastado a

mera condição de "mula" e comprovado seu envolvimento reiterado com o comércio ilícito de

drogas. 

Abaixo, reproduzo julgados nessa mesma linha:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA,  NA
FORMA  DO  ART.  42  DA  LEI  DE  DROGAS.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO DECORRENTE DA DEDICAÇÃO
A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu o recurso especial, no qual se
alegou violação aos arts. 33, § 4º, e 42 da Lei n. 11.343/2006, pleiteando a concessão
de benefício legal e alegando bis in idem na dosimetria da pena, além da necessidade
de redução da pena-base ao mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve bis in idem na dosimetria da
pena ao utilizar a quantidade de droga apreendida para aumentar a pena-base e para
afastar  a  minorante do tráfico privilegiado,  assim como se a  quantidade de droga
apreendida autoriza o aumento da basilar.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame de provas para
verificar a dedicação dos recorrentes a atividades criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  utilização  da  quantidade  de  droga  para  aumentar  a  pena-base  e  afastar  a
minorante  não  configura  bis  in  idem,  pois  foram  considerados  elementos  fáticos
distintos,  além  da  existência  de  outros  elementos  que  evidenciam  a  dedicação  a
atividades criminosas.
5.  A reanálise do acervo fático-probatório é inviável  em sede de recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ.
6. A majoração da pena-base é justificada com base na grande quantidade de droga
apreendida (1 kg de maconha), sendo proporcional a fração de 1/6, na forma do art.
42 da Lei n. 11.343/2006.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL."
(AREsp n.  2.484.073/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 26/11/2024, DJe de 12/12/2024.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. MINORANTE
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME
PRISIONAL.  ABRANDAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. O uso da quantidade e natureza da droga para elevar a pena-base e afastar o redutor
do tráfico privilegiado não constitui bis in idem quando há nos autos outros elementos
que evidenciam a habitualidade delitiva.  
2.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  estadual  entendeu  que  a  quantidade  da  droga
apreendida  aliada  à  existência  de  balança  de  precisão  e  à  grande  quantidade  de
dinheiro indicam a dedicação do agravante a atividades criminosas, o que obsta o
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.
3. O quantum de pena aplicado e a quantidade de entorpecentes apreendida justificam
o recrudescimento do modo prisional.
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4. A desconstituição do julgado impugnado demandaria o reexame fático-probatório,
providência inadmissível na via eleita.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no HC n. 870.081/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  NÃO  CONHECIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  PRIVILÉGIO.  DEDICAÇÃO
CRIMINOSA. HABITUALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e
255, § 4.º,  inciso I,  ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a proferir
decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante
interposição de agravo regimental. Assim, não há se falar em eventual nulidade ou
cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp n.  2.271.242/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).
2. É bem verdade que a revisão da dosimetria da pena em sede de habeas corpus é
admitida, mas apenas em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso
de  poder,  reconhecíveis  de  plano,  sem  necessidade  de  incursão  em  aspectos
circunstanciais, fáticos ou probatórios.
3. Para fazer jus à aplicação do redutor de pena estatuído no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, é necessário o preenchimento dos requisitos cumulativos, uma vez que o
tráfico privilegiado exige que o acusado seja primário, portador de bons antecedentes,
não se dedique a atividade criminosa, nem integre organização criminosa.
4.  As  circunstâncias  do  delito,  notadamente  a  forma em  que  acondicionado  o
entorpecente apreendido, sua alta quantidade e natureza repugnante, bem como
a apreensão de arma de fogo e de petrechos relativos à traficância - balança de
precisão e  embalagens  plásticas  utilizadas  para acondicionamento da droga -
levam à conclusão que o réu se dedica a atividades criminosas e, por conseguinte,
servem  como  fundamento  idôneo  para  afastar  a  figura  do  tráfico  privilegiado,
porquanto evidenciam sua propensão a práticas criminosas."
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  991.147/PR, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025, destaquei.)

"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
em virtude da ausência de ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício. A
defesa  busca  a  reforma  da  decisão  para  reconhecer  a  incidência  do  tráfico
privilegiado.
2.  O  Tribunal  de  origem  entendeu  pela  falta  de  elementos  probatórios  para  a
caracterização do delito de associação para o tráfico, mas considerou suficientes para
afastar o privilégio do tráfico, observando o envolvimento em organização criminosa
e a dedicação à atividade criminosa, corroborada pela presença de menor de idade e
pela quantidade e variedade de drogas apreendidas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível reconhecer a incidência do
tráfico  privilegiado,  considerando  a  alegada  dedicação  do  paciente  à  atividade
criminosa  e  a  presença  de  elementos  que  indicam  envolvimento  habitual  com
atividades criminosas.
III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida com base na impossibilidade de reexame fático-
probatório em sede de habeas corpus, uma vez que a Corte de origem fundamentou o
afastamento do privilégio nas circunstâncias da prisão e na apreensão de drogas e
arma de fogo.
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5. A dedicação à atividade criminosa foi demonstrada por elementos concretos, como
a apreensão de petrechos típicos do tráfico e a forma de acondicionamento dos
entorpecentes,  o que inviabiliza a aplicação do redutor do art.  33,  § 4º,  da Lei n.
11.343/2006.
6.  A modificação do acórdão impugnado demandaria  o  revolvimento  do conjunto
fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A dedicação à atividade criminosa inviabiliza a aplicação do
redutor  do art.  33,  §  4º,  da Lei  n.  11.343/2006. 2.  O reexame fático-probatório é
inadmissível em sede de habeas corpus."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Código Penal, art. 44, I. Jurisprudência relevante citada: STF, ARE 666.334/RG, Rel.
Min. Gilmar Mendes, DJ de 6/5/2014; STJ, AgRg no HC n. 808.995/MG, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; STJ, AgRg no HC n. 900.210/SP,
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de 19.6.2024."
(AgRg no HC n.  926.337/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 14/4/2025, DJEN de 25/4/2025, destaquei.)

Assim, haja vista a existência de elementos probatórios que indiquem a dedicação do

réu em atividade criminosa, é de rigor a manutenção da vedação do redutor do art. 33, § 4º, da

Lei n. 11.343/2006.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0124831-7 AREsp 3.222.812 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082025003328006  50012266420258240541  50015038020258240541  
82025003328006

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LETICIA DOS SANTOS SOARES 
ADVOGADOS : FELIPE GUSTAVO NITSCHE  - SC052882

 ICARO MACHADO PEREIRA PEDROSO  - SC063947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA DOS SANTOS SOARES 
ADVOGADOS : FELIPE GUSTAVO NITSCHE  - SC052882

 ICARO MACHADO PEREIRA PEDROSO  - SC063947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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